
    A ACSP defende ainda que o imposto pago 
na compra de um produto ou incorporado no 
pagamento de um serviço conste da nota fi scal. A 
entidade quer obter, até o dia 31 de maio, as 600 
mil assinaturas - já tem 900 mil - que faltam para 
apresentar um projeto de lei no Congresso.
“Queremos mostrar quem é o verdadeiro 
contribuinte: o cidadão”, diz Afi f. “Não é a 
empresa que paga o tributo, ela recolhe, e isso 
quando apura. Todo o sistema é feito para o 
contribuinte errar e ter de pagar multa”, afi rma. 
Mais informações: www.deolhonoimposto.com.br.
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“As únicas respostas interessantes são aquelas que destroem as perguntas” 

Susan Sontag
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ACSP quer mudar a relação
entre o Fisco e o contribuinte

“Acabou a 
monarquia, mas se 
manteve a corte”, 
lamenta o presidente da 
Associação Comercial 
de São Paulo (ACSP), 
Guilherme Afi f  
Domingos, ao criticar 
a relação entre o Fisco 
e o contribuinte. Para 
Afi f, o poder público 
continua a ser temido 
pelos cidadãos. A ACSP 
defende uma mudança 
nessa relação. “Queremos 
que a administração 
seja obrigada a cumprir prazos no atendimento 
ao contribuinte e deixe, defi nitivamente, de usar 
medidas provisórias para criar ou aumentar 
tributos”, afi rma Afi f.
      A inexistência de uma rápida resposta do 
poder público vem prejudicando empresários. Eles 
fi cam impedidos, por exemplo, de abrir e fechar 
empresas e de participar de concorrências. A 
associação integra o movimento pela mobilização 
e conscientização da sociedade, que defende a 
adoção do Código de Defesa do Contribuinte - 
projeto do senador Jorge Bornhausen. 

De acordo com projeto, medida provisória não seria mais usada para criar tributos

Afi f Domingos, da Associação Comercial: o verdadeiro contribuinte neste País é o cidadão


